
Conselho .:\'acional de Justi,"a

Aulas: PEDIDO DE PROVIDÊ)JCIAS - 0003208-55.2019.2.00.0000
Requerente: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTiÇA
Requerido: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SA:-JTO - TJES

DECISÃO

Cuida-se de pedido de providências instaurado para monitorar o cumprimento das
determinações contidas no item V. do ido3629195. referente ao cumprimento das determinações oriundas
do Relatório da Inspeção realizado no :-JL:PEMEC/CEJUSC do Poder Judiciário do Estado do Espirito
Santo. abaixo transcrito:

..(...)

fí A instauraçeio de um processo de pedido de pr(J\'idências. no qual deverá CO/1.\'tar
allowção 110 campo abjeto du processo: ../mp OO()()371-27.20 I 9. 2.1)().OO()O - T.JES-
Determinaçfies NUPEA1EC e CEJUSCs, em que se determina £10 TJES, no prazo de 90
dias:

/ apresentar cronograma para insta/ação de CEJUSCs, nos moldes do art. 8" apresentar
crollograma da Resolução CNJ I/. 125/2010 e do arl. 165 do CPC;

2. avaliar a subsistência dos fimdamentosjurídicos do "parecer instiwcional" reportado
na reuniiio reali=ada em /2/03/19110 NUPEA1EC, diante do carúter cogente do art. 334 do
CPC;

3. priorizar a capacitação de magistrados de forma abrangente. com oferta de curso de
'formação em política pública de tratamento adequado de conflitos de sobretudo àqueles
que atuarào na coordenação dos CEJUSCs e dos Juizados Especiais (art, 9° da Reso/uriio
CNJ /l. 125/20fO):

4, priorizar a capacitação de todos os projissiunais envolvidos cum a cunciJiaçdo e a
mediação judicial (artigos 167 do CPC e I I da Lei 11. 13.140/2IJI5 e Reso/ução ENFAM o.
6/2016), inclusive daqueles que atuam nos Juizados Especiais:

5. priorizar o desenvolvimemo de dos conciliadores e mediadores judiciais (artigos
167, S 4': /68, do CPC, 26 da Lei 11. I 3./40/2IJ I 5, 8': cuput iN 9': e 10 da Resoluçâo CNJ
/l.125/2(10):

6, no prazo de 90 dias, monitorar u cumprimento do art. 334 do CPC por
as unidades judiciárias;
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7. no prazo de 90 dias, desem'oher mecuni,wlOs capu:.es de suprir afalta de serviço
judiciário de conciliação e mediação nas comarcas onde não há CEJUSC, valendo-se u
TJES dos permissivos legais (artigos 334, ,lI' 7': do CPC e 46 da Lei n. 13.140/2015);

8. no prazo de 90 dias. concluir os procedimentos internos destinados ao reconhecimento
do tribunal como instituiçào jiJrmadora habilirada a oferecer cursos de capacitação de
mediadores judiciais. nos termos do artigo 11 da Lei de lvfediaçào e da Reso/uçdo ENFAAI
n. 6/2016, com a redação dada pela Resolução Elv'FAit4n. 3/2017. (...)"

. Instada a se manifestar, a Presidência do Tribunal dc Justiça do Estado do Espírito Santo
cncammhou as mfonnaçõcs prestadas pela Des. Janctc Vargas Simões, Supervisara do NUPEMEC _
TJES, por meio dos ids. 3723395 ao 3723400, que serão abaixo analisadas.

Em resposta, a Dcscrnbargadora Janetc Vargas Simões encaminhou as infonnaçõcs abaixo
reproduzidas:

"(...). Destacamos que a inspeçlio realizada é as orientações transmitidas foram de grande
relevância para o aperfeiçoamemo da Política de Tratamento Adequado de Conjlitos neste
Tribunal, razão pela qual temos envidado todos os e.~forçospara () cumprimento efetivo.
nos seguintes termos:

(o) foi encaminhada ao E. Tribunal Pleno minuta de Resoluçâo (documemo
anexo) regulamentando a competência do NUPEA1EC no âmbito deste Tribunal de Justiça.
bem como a interlocução deste l',,'úcleocom as coordenadorias dos Jui:::adosEspeciais. das
Varas da Infância e Juventude e das Varas com competência em Violência Doméstica.
possibilitando o cumprimento da recomendaç'ão re/ath'a à condução uniforme e igualitária
dos serviços de mediação e conciliação .. tanto no desenvolvimento das ações quanto na
capacitação e valorização dos profissionais envolvidos:

(b) disciplina, ainda, a minllfa de resolução supramecionada. o credenciamento
das instituições formadoras, bem como a aluação, remuneração, cadastro, exclusão e
avaliação dos mediadores e conciliadores. A metodologia de a\.'a/iação adotada pelo
lVUPEMEC levará em consideraçiio a comprovação da participação em cursos de
aperfeiçoamento e formação cotJlinuada. a compro\,{lçâo das horas de atuação e análise
dos formulários de satisfação do usuário, aTendendo à determinação contida no item Ve li
recomendação contida no item IV do relatório de impeçlio:

(c) apresentamos, em anexo, o cronograma de instalaçào dos CEJL/SCs
atendendo à determinação contida no item I do Relatório de In.speçâo. Ressaltamos que o
integral cumprimemo da disposiçiio contida 110}2C do art. 80 da Resolução nO J 25/20j()
do ClVJ ocorrerá com a instalação dos CEJUSCs nas localidades de Barra de São
Francisco Aracruz, Nova Venécia e :.\4arataizes -ltapemirim. Contuc/o, em razão da
dejiciênc:ia do quadro de sen'idores em tais Comarcas, solicitamos a extensão do pra:::o
concedido inicialmente;

(d) oficio encaminhado à Presidência do Tribunal de Justiça solicitando a adoçlio
das providências necessárias em relação ao parecer institucional da Comissão de Estudos
do Código de Processo Civil. especificamente quanto ir observãncia do art. 334 do CPC.
atendendo irdeterminação contida no item /I do Relatório de Inspeção:

(e) criação de Gnlpo de Trabalho de Mediadores e Conciliadores Itinerantes,
atendendo ao disposto no j3° do art. 334 do CPC, com O objetivo de estimular a
realização das audiências e dar suporte às unidades judiciárias onde ainda não houve a
instalação de CEJUSC, atendendo à determinação comida no item V// do relatório:

(/) o monitoramemo do cumprimento das audiências e sessões (item rI) será
realizado pelo NUPEMEC por meio da extração de dados dos sistemas judiciais. O
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controle da estatística abrangerá os dados colerados dos CEJUSCs e dos Juizados
Especiais, bem como das demais Unidades Judiciárias que aluam com mérodoJ'
consensuais, atendendo à recomendação contida no item 111do relatório:

(g) encaminhado oficio à Secretaria de Tecnologia da Informação do TJES para o
desenvolvimento de tecnologia que possibilite a inserção no Cadastro Estadual dos dados
relati\'os à atuação e avaliação dos mediadores e conciliadores, tornando acessÍl'e! a
consulta a todos os interessados:

(h) os procedimentos internos necessários para o reconhecimento deste Tribunal
de Justiça como instituiçào formadora junto à ENFAAJ serão finalizados Olé o dia
13/05/2019, em atendimento ao item VIII da Relatório';

(i) o primeiro curso de capacitação de magistrados em Afétadas Consensuais de
Solução de Conjlitos, nos lermos da Resoluçcio nO 125/2010./oi realizado no dia 03 de
maio do corrente ano, em parceria com a Escola da Alagistratura do E.\pirito Santo _
EAIES. com a participação de 60 (sessenta) magistrados, demre eles integrantes dos
CEJUSCs, ministrado pelo Desembargador Roherto Portugal Bacelar e pela magistrada
Valéria Feriali Lagrasta. atendendo à determinação comida no item 1/1do relatório de
inspeção. havendo a previsão do segundo curso para o segundo semestre de 2019;

Úl a capacitação continua e periódica de todos profissionais envolvidos com a conciliação
e mediação, incluindo. também. os que atuam 110S Juizados Especiais. será promm'ida pelo
NUPEAfEC, em parceria com as escolas judiciais e instituições credenciadas, em
cumprimento à determinação contida nos itens 1/1e IV do Relatório;

Por fim. informamos que estão sendo realizados estudos para desenvolvimento de projeto
que facilitará o acesso dos cidadãos aos meios de autocomposicão com afinalidade de
atender à recomendação 1/ do Relatório de inspeç'ào. O referido projeto pretende, com o
auxílio da Secretaria de Tecnologia da Informação, já devidamente ojiciada,
disponibilizar canais de comunicação (e-mai/, wharsapp, linha telefônica. Iink no site do
TJES) que poderão ser acessados pelo cidadão em qualquer localidade do Estado para a
solução de suas demandas ou questões deforma consensual. Após o devido cadastro e
triagem, as demandas serão remelidas para os CEJUSCs, quando for a caso. Não ha\'endo
CEJUSC na localidade. as demandas serão direcionadas ao Gnlpo de Conciliadores e
Mediadores itinerantes ou, ainda. solucionadas por meio da mediação/conciliação digital.

Não obstante. será fomentada, por meio de ampla divulgação. a urilizaçào dos projetos já
existentes, como a "}vfediaçào Digital C.'"l)" e o "Consumrdor.gov" para atender a Iilis
finalidades, (...) "

É, no essencial, o relatório.
Da análise das infonnações prestadas pela Presidência do TJES, bem como pela Des,

Janete Vargas Simões, Supervisara do NUPEMEC - TJES, verifica-se que foram adotadas providências
que podem ser consideradas satisfatórias e. assim, não havendo outras medidas a serem tomadas, dou por
atendidas as detenninações, sem prejuízo de futuras verificações por parle deste Conselho Nacional de
Justiça.

Ante o exposto, com fundamento no arl. 19, cic o S único do arl. 28, do Regulamento Geral
da Corregedoria Nacional de Justiça,

Intimem-se.
Brasília, data registrada no sistema.

MINISTRO HCMBERTO MARTINS
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